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CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 255/2011
de 1 de Julho

O Decreto -Lei n.º 294/90, de 21 de Setembro, estabe-
lece no seu artigo 27.º que à situação de dador de sangue 
corresponde a atribuição de um cartão nacional de dador 
de sangue, cujo modelo veio a ser aprovado pela Portaria 
n.º 790/2001, de 23 de Julho.

Tendo em consideração os avanços tecnológicos entre-
tanto verificados, torna -se necessário criar um novo modelo 
de cartão que permita de forma fidedigna registar, consultar 
e manter actualizado o historial das dádivas realizadas por 
cada dador de sangue.

Exigindo -se elevados níveis de segurança e qualidade 
na produção de documentos com a importância o referido 
cartão, tem plena justificação a utilização da experiência 
da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A. (INCM), pelo 
que se confere a esta entidade o direito exclusivo do mo-
delo do cartão nacional de dador de sangue, garantindo -se 
a confidencialidade e fiabilidade que a INCM assegura.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-

-Lei n.º 294/90, de 21 de Setembro, manda o Governo, pela 
Ministra da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o novo modelo do cartão nacional de dador 
de sangue, constante do anexo à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

Artigo 2.º

O cartão nacional de dador de sangue é feito em PVC, com 
as dimensões de 85,60 mm por 53,98 mm por 0,76 mm, cor de 
suporte branco opaco, com impressão a quatro cores no an-
verso e duas cores no verso e contém os seguintes elementos:

a) No anverso:

i) Na parte superior, ao centro, em cor branca sobre 
fundo vermelho, a denominação «Cartão Nacional de Da-
dor de Sangue»;

ii) Aplicação de chip, com código de protecção, sobre 
o lado esquerdo;

iii) Abaixo do chip, as marcas do Ministério da Saúde 
e do Instituto Português do Sangue, I. P., nas cores verde 
e vermelha;

iv) Em rodapé, a preto, o nome do portador do cartão;
v) Ao centro, do lado direito, a preto, constam os dados 

referentes ao «grupo sanguíneo», «número nacional de 
dador» e «número de utente do SNS»;

vi) No chip é gravada a informação relativa à identifi-
cação completa do dador de sangue, número de dádivas 
realizadas, respectivas datas e locais;

b) No verso:
i) Na parte superior, inscrição a branco, sobre fundo 

vermelho: «Este cartão é pessoal e intransmissível e deve 
ser apresentado sempre que se dirija a qualquer Serviço/
Local de Colheita»;

ii) Ao centro, inscrição a branco, sobre fundo vermelho: 
«Agradecemos o seu acto de Solidariedade Humana»;

iii) Na parte inferior, inscrição a branco, sobre fundo 
vermelho: «Em caso de extravio deste cartão contactar o 
Instituto Português do Sangue»;

iv) Em rodapé, inscrição a branco, sobre fundo verme-
lho: «Instituto Português do Sangue, I. P., Avenida Miguel 
Bombarda, 6, 1000 -208, Lisboa, tel: + [351] 210063046, 
dirips@ips.min -saude.pt».

Artigo 3.º
O processamento do cartão nacional de dador de san-

gue compete ao Instituto Português do Sangue, I. P., que 
o fornece a todos os serviços de sangue e de transfusão 
do País.

Artigo 4.º
O presente cartão, com o respectivo registo de dádivas, 

é considerado documento idóneo e bastante para fazer 
prova da condição de dador de sangue, nomeadamente 
para os efeitos previstos na alínea o) do n.º 1 e no n.º 7 do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 173/2003, de 1 de Agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 201/2007, de 24 de Maio, 
79/2008, de 8 de Maio, e 38/2010, de 20 de Abril.

Artigo 5.º
O modelo de cartão nacional de dador de sangue defi-

nido na presente portaria é exclusivo da Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A.

Artigo 6.º
É revogada a Portaria n.º 790/2001, de 23 de Julho.
Pela Ministra da Saúde, Manuel Francisco Pizarro Sam-

paio e Castro, Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
em 24 de Maio de 2011.

ANEXO

Modelo do cartão nacional de dador de sangue 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 12/2011/A

Programa de apoio para as associações de estudantes
do ensino básico, secundário e profissional

A Constituição da República Portuguesa estipula, no 
seu capítulo relativo aos direitos, liberdades e garantias 
de participação política, mais propriamente no n.º 1 do 
artigo 48.º, que «Todos os cidadãos têm o direito de 
tomar parte na vida política e na direcção dos assuntos 
públicos do país, directamente ou por intermédio de 
representantes livremente eleitos». Ou seja, a parti-
cipação cívica e política, antes de ser vista como um 
dever, deve ser encarada como um direito legítimo de 
qualquer cidadão, estando este artigo integrado no título 
da lei fundamental referente aos direitos, liberdades e 
garantias.

É inegável a importância do aprofundamento do con-
ceito de participação cívica para uma sociedade mais de-
senvolvida.

Uma comunidade em que os cidadãos estão compro-
metidos com as causas públicas e onde são empenhados 
e querem participar na definição do bem comum, não 
deixando essa tarefa apenas para os decisores políticos, 
será com certeza uma comunidade melhor preparada para 
enfrentar os desafios do futuro.

Neste processo, as novas gerações têm responsabilida-
des acrescidas.

A energia e as dinâmicas que a juventude pode, e deve, 
imprimir são determinantes para uma sociedade com uma 
evolução cada vez mais consciente e cada vez mais con-
sequente.

Nos Açores, são milhares os jovens que participam em 
colectividades, em manifestações culturais ou desportivas 
ou em movimentos sociais, partidários ou associativos, 
da mesma forma que existem hoje novas formas de par-
ticipação a ter em conta através das novas tendências de 
criação de grupos informais, de grupos online ou de blogs 
individuais ou colectivos.

No âmbito desses processos de participação, as dinâ-
micas associativas são cruciais e as experiências que os 
jovens podem ter em diversas associações dão um contri-
buto determinante para uma maior predisposição para a 
intervenção cívica e política.

Nestas dinâmicas associativas, as associações de es-
tudantes, no ensino básico, secundário e profissional, 
têm um papel importante que deve ser reforçado e res-
peitado.

Tratam -se de associações inseridas no meio escolar, 
com várias especificidades e que devem ser respeitadas e 
consideradas por todos os agentes do sistema educativo. 
O papel que desempenham poderá ser um impulso deter-
minante na vida cívica e política futura dos adolescentes 
e jovens açorianos.

A escola é um espaço privilegiado para cultivar nos mais 
novos hábitos de participação que trarão ganhos conside-
ráveis à sociedade em que estão inseridos e é nesse espaço 
que devem ser promovidas várias actividades que incutam 
nos estudantes esses hábitos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, resolve recomendar ao Governo Regional dos 
Açores que:

1 — Seja criado um programa específico de apoio para 
as associações de estudantes do ensino básico, secundário 
e profissional dos Açores.

2 — Os apoios atribuídos nos termos do previsto no 
número anterior só devem ser concedidos para acções de 
comprovada utilidade para os estudantes, em actividades 
que promovam os hábitos de vida saudável, a prevenção 
dos comportamentos de risco, o fomento à participação 
cívica, a formação e enriquecimento competencial dos 
alunos ou actividades culturais ou lúdicas de reconhecido 
interesse para os estudantes.

3 — Tendo em conta que as associações de estudantes 
referidas têm, por norma, mandatos de menos de um ano 
(de Outubro a Maio), deve ser criado um regulamento de 
apoio que consagre que os projectos são apresentados até 
um mês após a tomada de posse da direcção da associa-
ção, sendo executado no 1.º semestre do ano seguinte à 
apresentação do ou dos projectos.

4 — No âmbito deste programa, sejam estipulados 
mecanismos de apoio, rápidos e eficazes, à criação de 
associações, com a assessoria necessária para todos os 
procedimentos administrativos, financeiros e legais até à 
criação da associação.

5 — Deve ser emanada uma directriz a todas as escolas 
da Região que permita a criação do parlamento da escola, 
um espaço onde os alunos possam discutir e reflectir so-
bre as problemáticas da escola e do seu quotidiano. O 
ou a presidente do conselho executivo poderão convidar 
uma individualidade externa à escola para presidir a este 
parlamento, onde o seu exemplo e o seu percurso de vida 
seja um exemplo e uma mais -valia para os membros deste 
parlamento.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores, na Horta, em 7 de Junho de 
2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 




